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Poder Legislativo
cÂvlana MUNICIPAL DE JAGUARIBE

pRoJETo DE RESot uÇÃo N'017 DE 20 DE MARÇoDEaua3

Regulamenta disposições gerais sobre as Licitações a serem realizadas

nos termos da Iei 14.133 2021, no âmbito do Poder Legislatirro do

Município de Jaguaribe e dá outras providências.

A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Jaguaribe no uso das atribuições legais que lhe são

conferidas pelo artigo 17, inciso III, bem como pelo artigo 153, inciso III, alínea o'b" do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Jaguaribe;

CONSIDERANDO a Lei no 14.133, de Io de abril de 202Í, que estabelece a nova "Lei de

Licitações e Contratos Administrativos" para os órgãos e entidades da Administração Pública direta,

autárquica e fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das norrnas e regulamentos intemos do Poder

Legislativo paraa compatibilização da Política de Contratações, das diretrizes de governança e das

competências dos agentes públicos com as disposições da Lei no 14.133, de202l;

CONSIDERANDO que a Càmara Municipal, observadas às disposições constantes da Lei no 74.733,

de 2021, dispõe de autonomia para regulamentação dos procedimentos internos de licitações e

contratos, não estando automaticamente vinculada às disposições regulamentares emanadas pelo Poder

Executivo;

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação no 14.133, de 1" de abril de 2021,

é de observância obrig atoriapor este Poder, no que tange às normas gerais, e que se encontra em vigor

desde a sua publicação;

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias normas de

eficácia limitada, que necessitam de regulamentação para a sua aplicação;

RESOLVE a.presenta,r para apreciação da Colencla- Câmara. de Verea-dores a segr-tinte matéria:
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Poder Legislativo
CÂUT.q.RA MUNICIPAL DE JAGUARIBE
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DAS DrsPostçÕrs GERAIS

Art. 1o. Esta Resolução regulamenta as modalidades de licitação - Pregão e Concorrência no âmbito a

Lei no 14. t]1, de lo cie abril <ie 2021, no âmbito do poder Legislativo do município de Jaguaribe.

Art.2o. A modalidade pregão será adotada sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e

qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

mercado.

Art. 3o. O pregão não se aplica em âmbito municipal às contratações de serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engeúaria, exceto quando se tratar

de serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6o, inciso XXI,ooa" da Lei 14.13312021.

Art. 4o. O pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns,

cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto.

Art. 5o. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será

designado pregoeiro.

Art. 6o. A utiiização cia rno«lalicla<ie de pregão, na foirla eletrônica é prefer,encial, nos iermos clo ali. i 7

§ 2" da Lei 14.13312021, mas a realizaçáo de pregões presenciais é admitida quando se fizer necessária

a contratação de empresas utilizando-se os critérios do art. 48 § 3" da Lei Complementar 12312006,

quando em decorrência da natureza do objeto não for admissível atrasos na entrega dos produtos ou

serviços ou por outro critério considerado conveniente pela Administração Pública no momento do

Iançamento da licítação.
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CÂuana MUNICIPAL DE JAGUARIBE

Art. 7o. Quando a licitação for realizada de forma presencial a sessão deverá ser registrada em ata e

gravada em áudio e vídeo, sendo a gravaçãojuntada aos autos do processo licitatório pertinente.

Art. 8". O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fomecimento de bens ou

pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por meio de plataformas

de gestão que a Administração municipal adotar por ocasião do lançamento do processo, não estando

o município adstrito a utilização de uma única plataforma.

Art. 9o. No planejamento do pregão, será observado o seguinte

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente ou

por quem esta clelegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o

modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,

pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato

e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

§ 1" A elaboração de estudo técnico preliminar e termo de referência será dispensada quando anatureza

do objeto não exigir ampla estruturação lógica, ou for destinada a atendimento de demanda eventual

da Administração, não prevista no plano anual de contratações.
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CÂU.q.NA MUNICIPAL DE JAGUARIBE

§ 2' A fase referida no inciso V art. 17 da Lei 14.13312021 poderá, mediante ato motivado com

explicitação dos beneficios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do aludido

dispositivo legal, desde que expressamente previsto no edital de licitação.

sEÇÃo il

DA PUBLICAÇÃO

Art. 6o. A fase extema do pregão, será iniciada com a convocação dos interessados por meio da

divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação

bem como do aviso de licitação no Diário Oficial do Estado.

SEÇÃO III

DO EDITAL

Art. 7' . A Administração Municipal disponibili zarâ a integra do edital de licitação no sítio eletrônico

oficial do órgão municipal e no Portal Nacional de Compras Públicas.

Art. 8". ivlcrJificações no etlital rcrão divulgatlas pelo nresmo inslrumento de publicaçãrc uiilizatlo para

divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,

inquestionavelmente, a alteraçáo não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento

isonômico aos licitantes.

sEÇÃo ry

IMPUGNAÇOES, ESCLARECIMENTOS E FASE RECURSAL

Art. 9". As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatorio

serão protocolados. até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pirblica. por meio

eletrônico ou presencial, na forma do edital.
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§ 1" A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

§ 2" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de instituído no parágrafo

anterlor

§ 3" A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 4" Acolhida a impugnação contra o edital, será def,rnida e publicada nova data para realização do

certame, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 10. Caberá recurso, no pmzo de 3 (três) dias úteis, contado dadata de intimação ou de lavratura

da ata, em face dos seguintes atos administrativos das fases procedimentais do pregão:

a) julgamento das propostas;

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

Art. 11. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da

Lei 14.1332021, daata de julgamento;

Art. Í2. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado dadatade intimação,

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
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Poder Legislativo
CÂuaNA MUNICIPAL DE JAGUARIBE

Art. 13. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis. encaminhará o recurso com

a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

§ 1'O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento

§ 2" O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação pessoal ou de divulgação t1a interposição tlo resur,so.

§ 3" Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

Art. 14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha elecisão final da autoridade competente.

Parágrafo único: Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão

de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.

CAPÍTULO T

DA CONCORNÊNCTA

SEÇÂO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. A concorrência e a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de

obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:

I - menor preço;

iI - meii-ror tesnisa ou conieúrJo arlístico:

III-tecnicaepreço;
.4CâmurueoPovo!
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IV - maior retorno econômico:

V - maior desconto;

Parágrafo Unico: A concorrência seguirá o rito procedimental comum a que se refere o art. l7 daLei

14.133 12021 adotando-se

Art. 16. No planejamento da concorrência, será observado o seguinte

I - elaboração do estudo tecnico preliminar e do termo de retbrência;

II - aprovação do estudo tecnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente ou

por quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabetecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o

modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigêlicias de haliilitação, das sanções aplicáveis, dos piazos e das condições que,

pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato

e o atendimento das necessidades da administração pública; e

§ 1" A fase referida no inciso V art. 17 da Lei 14.13312021 poderá, mediante ato motivado com

expiicitação dos beneficios decorentes, anteceder as fases referidas nos incisos ili e iV do aiudido

dispositivo legal, desde que expressamente previsto no edital de licitação.

§ 2" A elaboração de estudo técnico preliminar e termo de referência será dispensada quando anaitreza

do objeto não exigir ampla estruturação lógica, ou for destinada a atendimento de demanda eventual

da Administração, não prevista no plano anual de contratações.

SEÇÀO II
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DA PUBLICAÇAO

Art. 17. A fase externa da Concorrência, será iniciada com a convocação dos interessados por meio da

divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatorio e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação.

SEÇÃO IU

DO EDITAL

Art. 18. A Câmara Municipal disponibilizará a integra do edital de licitação no sítio eletrônico oficial

do orgão municipal e no Portal Nacional de Compras Públicas.

kt. I9. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para

divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento

isonômico aos licitantes.

SEÇÃO IV

IMPUGNAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E FASE RECURSAL

Art. 20. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório

serào protocolados, até três dias uteis anteriores à data t-rxada para abertura da sessào pública, por meio

eletrônico ou presencial, na forma do edital.

§ 1" A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial

no prazo de ate 3 (rês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

,1 CâmaraeoPovo!
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Poder Legislativo
CÂTuaNA MUNICIPAL DE JAGUARIBE

§ 2" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de instituído no parágrafo

antenor

§ 3'A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 4" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova datapara realização do

certame, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art.2l. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura

da ata, em face dos seguintes atos administrativos das fases procedimentais do pregão:

a) julgamento das propostas;

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

Art.22. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da

Lei I4.l33l20zl, da ata de julgamento;

Art.23. Caberápedido de reconsideraçáo,no prazo de 3 (três) dias úteis, contado dadata de intimação,

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

Art. 24.0 lccurso será dirigiclo à autoridatle quc tiver editado o ato ou proferid<r a decisão recorrida,

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com

,4C'íimoroeoPovo!
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a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

§ 1" O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento

§ 2" O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação pessoal ou de dilulgação da interposição do recurso.

§ 3o Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensaveis à defesa de seus interesses.

Art.25. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Parágrafo único: Na elaboração de suas decisões. a autoridade competente será auxiliada pelo orgão

de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.

CAPÍTULO III

DO LEILÃO

Art.26. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos

operacionais:

| - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus

preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente de Contrataçâo para atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio

de Equipe de Apoio, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus

valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados,

condição para participação, dentre outros.

ÁCítmuraeoPovo!
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IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores

dos lotes licitados.

§ l" O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos licitantes.

§ 2" A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a

integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

§ 3" C leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pclo Presidente da Câmara,

e regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais.

§ 4' Se optar pela realizaçáo de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Câmara deverá selecioná-

1o mediante credenciamento ou licitação na modalidade pregão e adotar o critério de julgamento de

maior desconto para as comissões a serem cobradas, utilizados como parâmetro máxitno os percentuais

definidos na lei que regula a referida profissão e observados os valores dos bens a serem leiloados.

§ 5" Caso a Câmara opte por realizar licitação para contratação de plataforma para divulgação,

gerenciamento e assessoramento de leilão acometido a servidor público, poderá realizar a seleção na

modalidade concorrência e adotar como criterio de julgamento o menor preço ou tecnica e preço.

§ 6" Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do leilão será afixado em local de ampla

circulação de pessoas na sede da Câmara e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios necessiários

para ampliar a publicidade e a competitividade da licitação.

§ 7" O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado

assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante

vencedor, na forma definida no edital.

§ 8" A alienação de bens da Câmara, subordinada à existência de interesse público devidamente

justificado, será precedida de avaliação e tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às

autarquias e às fundações, exigirâ autorrzação legislativa, dispensada a realizaçáo de licitação nas

hipóteses previstas em lei.
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§ 9" A avaliação dos bens a serem leiloados será realizada por comissão constituída por no mínimo 3

(três) servidores ou profissionais com coúecimento técnico e mercadológico do valor dos bens,

quando se tratar de bens móveis. Tratando-se de bens imóveis, o procedimento deverá ser realizado

por profissionais com atribuição para avaliação de bens dessa nat:ureza, tais como engeúeiros,

arquitetos, corretores de imóveis, dentre outros profissionais com competênciaparatanto.

Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições em

contrário.

CàmaraMunicipal de Jaguaribe,22 de março de2023.

José José Rui Peixoto Pinheiro

Presidente da Câmara

José Ueimas Nogueira

2o Secretário

Raimundo Uchoa Filho

2o Vice- Presidente

[Li,-,-L B*-..- ü-"r,*o Ç*
Ricardo Bruno Diógenes Souza I

1o Secretario

1o Vice- Presidente

,1 CíimaraeoPovo!
Rua Savino Barreira, l1l2 - Centro - Jaguaribe/CE - CNPJ: 01.463.752/0001-51

Fone: (88) 3522-2212 - Secretaria 3522-1269 - PABX / E-mail: contato@camarajaguaribe.ce.gov.br



Poder Legislativo
CÂ*Tana MUNTCIPAL DE JAGUARIBE

JUSTIFICATIVA

O Projeto em teia tem o condão de adequar os atos normativos daCàmara Municipai a Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios.

A nova lei substituiu outras três normas que regulavam a licitação: a Lei Geral de Licitações

(8.66611993), a Lei do Pregão (10.52012002) e o Regime Diferenciado de Contrataçáo (12.46212011).

As atualizações trazidas pela nova legislação terão um grande impacto no modelo dos

procedimentos. Não apenas o meio eletrônico virou prioridade, como houve alterações nas próprias

modalidades de licitação, com destaque para o diálogo competitivo.
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